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nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
motivo de óbito.

27 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

Aviso de contumácia n.º 8301/2005 — AP. — O Dr. Marco
António de Aço e Borges, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Criminal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 17/03.3IDLRA, pendente
neste Tribunal contra o arguido Olímpio José Carreira Rodrigues,
filho de Joaquim Gomes de Sousa Rodrigues e de Laurinda da
Silva Carreira, natural da Maceira, Leiria, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 12 de Março de 1964, casado, com identifica-
ção fiscal n.º n.º 106964674 e titular do bilhete de identidade
n.º 6615338, com último domicílio conhecido na Travessa da Pon-
tinha, Telheiro, 2405-032 Maceira, por se encontrar acusado da
prática do crime de abuso de confiança fiscal, previsto e punido
pelo artigo 105.º, n.os 1 e 5, do RGIT, aprovado pela Lei n.º 15/
2001, de 5 de Junho, e artigo 30.º, n.º 2, do Código Penal, prati-
cado a partir de Setembro de 2001 e até Setembro de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 6 de Maio de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

30 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Oficial de Justiça, Raquel Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 8302/2005 — AP. — O Dr. Marco
António de Aço e Borges, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Criminal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1997/04.7TALRA, pendente
neste Tribunal contra o arguido Eduardo Guterres Bastos, filho de
Augusto Júlio Loureiro e de Maria Louisa Guterres Bastos, natu-
ral de Macau, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Agosto de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 11412434, com
último domicílio na Rua das Fontainhas, 21, Comeira, 2430-072
Marinha Grande, por se encontrar acusado da prática de três cri-
mes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 10 de Abril de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 18 de Maio de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

31 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

Aviso de contumácia n.º 8303/2005 — AP. — O Dr. Marco
António de Aço e Borges, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Criminal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1539/03.1TALRA, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Glosber Samojorge Carvalho,
filho de Prisco Alcântara de Carvalho e de Olindina de Sequeira
Carvalho, natural de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
3 de Outubro de 1961, solteiro, com domicilio na Rua Albano
Alves Pereira, 4, 1.º, direito, Monte Redondo, 2400 Leiria, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em
13 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
18 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os

seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

1 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

Aviso de contumácia n.º 8304/2005 — AP. — O Dr. Marco
António de Aço e Borges, juiz de direito do 3.º Juízo de Compe-
tência Criminal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 1479/04.7TALRA, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Marcelo Bulhões Gomes, filho
de Ivan de Bulhões Gomes e de Ana Maria Dias Gomes, natural
de Brasil, nascido em 1 de Maio de 1969, titular do passaporte
n.º CI403349, com domicílio na Rua Luís Quaresma, 18, Vale do
Rio, 3260 Figueiró dos Vinhos, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 15 de Janeiro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 31 de Maio de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Oficial de Justiça, Paula Vicente.

Aviso de contumácia n.º 8305/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Cri-
minal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1894/03.3TALRA, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Paulo dos Santos Domingos,
filho de João Maria Domingos e de Maria Isaura Santos Palhaça
Lerias, natural de Nazaré, nascido em 23 de Dezembro de 1974,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 10901587, com último
domicílio na Rua Paulo VI, 21, 2400 Leiria, por se encontrar acusa-
do da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 2 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Oficial de Justiça, Lúcia Costa.

Aviso de contumácia n.º 8306/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Cri-
minal do Tribunal Judicial de Leiria, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 61/94.0TBLRA, pendente neste
Tribunal contra a arguida Maria Teresa da Conceição Bernardo
Tavares, filha de António da Costa Bernardo e de Maria Amélia
Conceição Augusto, natural de Arganil, Barril de Alva, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 29 de Outubro de 1961, divorci-
ada, titular do bilhete de identidade n.º 8297315, com domicílio na
Estrada da Marinha Grande, 3, Telheiro, 2405-032 Maceira, por se
encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),


